APONTAMENTOS QUANTO A INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO AQUISITIVA PELA USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA POR ABANDONO DO LAR CONJUGAL. 
Sandro Antonio¹
 


A exemplo de outras possibilidades para se interromper a prescrição aquisitiva, eis que nesta nova modalidade de usucapião, a pessoa que abandonar o lar conjuga,l também poderá fazê-la. 
 


As dúvidas que poderão remanescer é, se aquele que abandona o lar conjugal poderá se opor a posse exclusiva exercida pela pessoa abandonada, outrossim, interromper a prescrição aquisitiva quantas vezes desejar e sob a forma que desejar. Em outros termos: sabendo que o prazo de prescrição estabelecido na norma é de 2 anos, poderá a pessoa  abandonar sempre que quiser por até 23 meses (p. ex.), reaparecer antes que se escoe o prazo total e, após ficar alguns dias no imóvel, abandonar novamente e assim sucessivamente? Ou ainda: poderá ao invés de reaparecer quantas vezes quiser, descaracterizar ininterruptabilidade por meio das formas previstas no art. 202, CC, mais de uma vez?
 


Mas, antes de tentarmos responder as respectivas perguntas, vejamos o que diz o novel dispositivo:

“Art. 1.240-A. Aquele que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1º O direito previsto no caput não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez”.

 


Conforme preciosa lição do insigne Professor Flavio Tartuce², 

“(...)o novo instituto somente pode ser reconhecido uma vez, desde que o possuidor não tenha um outro imóvel urbano ou rural, o que está em sintonia com a proteção da moradia como fator do piso mínimo de direitos ou patrimônio mínimo (art. 6º da CF/1988).  (grifamos e destacamos).

 


Desta feita, a pessoa que for abandonada (possuidora direta) pode adquirir o domínio integral, desde que não seja proprietária de outro imóvel urbano ou rural, uma única vez, ainda que venha ser novamente deixada por causa distinta.

 


Contudo, guiando-nos por uma interpretação teleológica o que o § 1º define como “direito previsto no caput”, em nosso sentir, se subdividem em dois direitos: um explícito e um implícito. 
 


O explícito, como já verificado, é o potencial direito que a pessoa abandonada (prescribente) tem para adquirir o domínio integral do bem imóvel. O implícito, por sua vez, corresponde ao direito que aquele que abandonou o lar (possuidor indireto) tem para interromper ou se opor à prescrição aquisitiva, porém, uma única vez também



Portanto, sem embargos de opiniões contrárias, as respostas para as perguntas acima lançadas serão todas negativas.
 


Significa dizer que, a pessoa que abandonar e reaparecer no 23º mês, com intuito de se opor a posse exclusiva da pessoa abandonada, e assim, interromper o prazo prescricional de 2 anos, não mais poderá praticar tal ato com o mesmo objetivo. 



 


Aliás, iríamos mais além: aquele que abandonou e reapareceu com o objetivo de opor a posse direta exclusiva e interromper o prazo prescricional, de fato interromperá. Entretanto, não poderá lançar mão de qualquer outra forma para interrupção do prazo prescricional.

 


Desta feita, tanto o direito que a pessoa abandonada tem de usucapir, quanto o direito que aquele que abandonou tem em se opor a posse exclusiva da pessoa abandonada, interrompendo a prescrição aquisitiva, em nosso sentir, deverá ser reconhecida a ambos apenas uma vez, encontrando-se referida interpretação em perfeita consonância com o princípio da isonomia.

 


Não se pode perder de vista, que nos termos do artigo 202 do Código Civil, inserido na Parte Geral – Livro III, Título IV, Capítulo I, Seção III – Das Causas que Interrompem a Prescrição -, a interrupção da prescrição aquisitiva, também poderá ocorrer, porém, uma única vez.

 


Transcrevemos a mencionada norma:

Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á:

I - por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;

II - por protesto, nas condições do inciso antecedente;

III - por protesto cambial;

IV - pela apresentação do Título de crédito em juízo de inventário ou em concurso de credores;

V - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

VI - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo devedor

 


Numa primeira leitura, pode o interprete cair na tentação de afirmar que tal norma não seria aplicável para se interromper a prescrição aquisitiva, vez que a sua aplicabilidade teria incidência tão somente às relações obrigacionais, envolvendo as figuras de credor e de devedor. Ledo engano.
 


Indigitada norma, (inserida justamente na parte geral), não se aplica somente às relações de crédito, mas, sim, a todas situações onde o detentor de uma pretensão jurídica legítima queira, por qualquer das formas previstas no do artigo 202, CC se interromper a prescrição, seja ela aquisitiva ou não.

 


Note-se, outrossim, que o artigo 202, CC tem como escopo fornecer apenas algumas possibilidades para se interromper, por uma única vez, o prazo prescricional tratando-se, portanto o seu rol de numerus apertus. 
 


Nesse sentido, tratando-se de rol exemplificativo, eis que o ato de reaparecer fisicamente para se opor a posse exclusiva do bem abandonado e com isso interromper a prescrição aquisitiva, embora, não previsto expressamente na norma, corresponderá ao esgotamento da única possibilidade, de modo que, aquele que já abandonou uma vez, não mais poderá abandonar o lar conjugal e reaparecer para se opor a posse exclusiva, bem como, interromper a prescrição novamente por qualquer outra forma.



Se assim fosse, a norma insculpida no art. 1240-A do Código Civil, estaria desprovida de absoluta eficácia. Corolário lógico, acabaria atingindo a própria função social da propriedade (arts. 5º, XXIII, CF e 1228, § 1º, CC), gerando total insegurança jurídica.

 


Ademais, se abandonar o lar conjugal é um “direito”, eis que abandonar quantas vezes quiser e reaparecer para descaracterizar a posse exclusiva e a ininterruptabilidade (em afronta ao §1º, art. 1240-A CC, contrario sensu), ou, após reaparecer, praticar alguma forma de interrupção da prescrição prevista no art. 202, CC antes que se escoe o prazo prescricional, além de caracterizar uma conduta moralmente reprovável, caracterizará flagrante abuso de direito (art. 187, CC), surgindo consequentemente em favor da pessoa abandonada mais de uma vez pela mesma pessoa, o direito de adquirir o domínio integral, com fundamento figura denominada de supressio (art. 330, CC).
¹ Pós graduado em Direito Civil e Processo Civil pela Escola Paulista de Direito; Pos graduando em Direito Contratual pela mesma Instituição.
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